“¡Compañero Víctor Jara, presente ahora y siempre!”: narrativas memoriais e legado na elaboração do Archivo Víctor Jara (1973-1994)
Maria Luiza Franca Ramalho[footnoteRef:1] [1:  Mestranda do Programa de Pós-Graduação em História da UNESP.] 

“Hombre multiple”[footnoteRef:2] e “inquieto”, Víctor Jara foi diretor teatral, ator, folclorista, cantor, compositor, professor e militante do Partido Comunista Chileno. De origem camponesa, nasceu no dia 28 de Setembro de 1932 em Lonquén, povoado da região meridional do Chile. Sua carreira artística teve início em 1953, quando ingressou no Coro da Universidad do Chile. Entre os anos de 1956 e 1961, estudou no Instituto de Teatro da Universidad (ITUCH)[footnoteRef:3], onde se graduou em Atuação e Direção Teatral. Paralelamente ao trabalho teatral, Víctor participou do movimento de recopilação de músicas “folclóricas” no interior chileno e, em 1958, passou a ser intérprete no conjunto Cuncumén[footnoteRef:4], do qual fez parte até 1962. A partir das instruções da folclorista Margot Loyola, o conjunto tinha como objetivo levar à cena urbana expressões de canto e danças tradicionais, dedicando-se à Projeção Folclórica. [2:  Referente ao artigo “Victor Jara, hombre multiple: hace teatro, música y ‘adobes’”, publicado no periódico Las Noticias de última hora em 5 de setembro de 1965 (p. 13) – Presente no Archivo Víctor Jara.]  [3:  Víctor formou-se em atuação em 1959 e direção teatral em 1961 pela Escola de Teatro da Universidad de Chile – posteriormente rebatizada como Instituto de Teatro da Universidad (ITUCH). Ocupou o cargo na equipe de diretores do Instituto até 1970.]  [4:  O conjunto Cuncumén surgiu na Universidade do Chile em 1955. “Cuncumén” significa “murmúrio de água” em mapuche.] 

Foi filiado ao Partido Comunista Chileno e militante da Juventude Comunista quando a arte era percebida como “arma poderosa de luta e tomada de consciência” (CONTRERAS, 1978), constituindo esta  marca distintiva de sua produção artística. Entre os anos de 1963 e 1968, Víctor compôs parte das canções lançadas em seus primeiros discos como cantor solo e iniciou suas participações em peñas e chinganas[footnoteRef:5], da quais se destaca a Peña de Los Parra – criada em 1964 pelos irmãos Ángel e Isabel Parra. Segundo Ariel Hernán Mamani (2013), a Peña de los Parra configurou um espaço pioneiro: seus artistas estáveis compartilhavam canções comprometidas politicamente, constituindo o marco do “núcleo inaugural” (MAMANI, 2013) do fenômeno Nova Canção Chilena (NCCh). Assim, a partir da segunda metade da década de 1960, Víctor Jara começou a ser celebrado pela imprensa como cantautor, especialmente após receber o principal prêmio do I Festival de la Nueva Canción Chilena, em 1969.  [5:  Existentes desde 1950 no Chile como “chinganas”, as peñas folclóricas eram pequenas casas de espetáculos nas quais se apresentavam poetas, cantores e bailarinos ligados ao repertório de raiz folclórica. Geralmente, o ambiente era iluminado com velas e servia-se comida e bebida durante as apresentações. ] 

Dessa forma, Víctor se valeu do potencial comunicativo da música para defender a necessidade de mudanças estruturais em seu país. Constituindo-se na principal bandeira erguida pela Unidade Popular (UP), a via chilena ao socialismo[footnoteRef:6] foi tema de diversas obras musicais de artistas ligados à Nova Canção Chilena. Em diálogo com as diferentes propostas latino-americanas de renovação do cancioneiro “popular”, desenvolvidas nas décadas de 1960 e 1970, a NCCh participou ativamente da ascensão ao poder de um projeto político de esquerda. Em 1970, o movimento passou a servir como plataforma para a campanha de Salvador Allende – candidato à presidência pela Unidade Popular –, consolidando o engajamento efetivo dos artistas ligados à Nova Canção Chilena, nos três anos de governo que se seguiram.  [6:  Nome dado ao programa de governo da UP – coalizão de partidos de esquerda liderada pelos comunistas e socialistas –, que se propunha a atingir o socialismo no Chile pela via democrática, deixando de lado a “via cubana, ou seja, alternativa da guerrilha.] 

De acordo com a historiadora Natália Ayo Schmiedecke (2013), na obra musical de Víctor, a descrição crítica do modo de vida dos “sujeitos populares” constituiu um dos principais recursos empregados pelo cantor para expressar sua visão de mundo, marcada pelo viés político de esquerda. Segundo a autora, ao reafirmar sua origem camponesa, Jara buscou recriar em suas composições os laços que o ligavam ao “povo”, insistindo no protagonismo deste no processo de transformação social. Dentre os álbuns de estúdio lançados pelo artista nesse período, destacam-se: Pongo en tus manos abiertas...(DICAP[footnoteRef:7], 1969), Canto Libre (EMI Odeon, 1970), El Derecho de Vivir en Paz (DICAP, 1971) e La Población (DICAP, 1972). [7:  Gravadora ligada à Juventude Comunista do Chile.] 

[bookmark: _Hlk55388704]Desse modo, Jara se envolveu completamente com o processo de mudanças estruturais promovidos pelo governo da Unidade Popular, elegendo a canção como meio privilegiado para o engajamento político (SCHMIEDECKE, 2013). Entre 1970 e 1973, integrou o grupo de artistas estáveis da Vice-Reitoria de Extensão e Comunicações da Universidad Técnica del Estado (UTE), que tinha como objetivo levar atividades de extensão artística às poblaciones[footnoteRef:8], fábricas, sindicatos e diversas regiões do país. Em 1971, foi designado Embaixador Cultural do Governo Popular, realizando turnês por países da América Latina a fim de difundir internacionalmente uma imagem positiva do processo político chileno. No dia 11 de setembro de 1973 – data do golpe civil-militar liderado por Augusto Pinochet – Víctor dirigiu-se para a UTE. Invadida pelos militares, todos os que ali estavam foram levados para o Estadio Chile. Jara foi torturado e assassinado em 16 de setembro de 1973. Durante a ditadura, devido ao “potencial subversivo” (GARCÍA, 2013) a menção ao seu nome passou a ser proibida e sua produção musical censurada, assim como a veiculação das obras musicais de  outros artistas ligados à Nova Canção Chilena. [8:  Poblaciones callampa (ou campamento) são bairros situados na periferia das metrópoles chilenas.] 

O interesse pela problemática apresentada de modo sistemático neste projeto de mestrado tem origem nas atividades como bolsista de Iniciação Científica, através do projeto “Representações da Cultura Popular e Folclórica na carreira de Víctor Jara. O caso ‘La Beata’ (1965-1968)” , em que analisamos a maneira como a polêmica em torno da censura da polca folclórica “La Beata” esboça um confronto entre valores da cultura “popular” e “folclórica” e os valores da elite católica estabelecida no poder. Desde o início do levantamento das fontes periódicas, a representação de Víctor como indivíduo artisticamente multifacetado e comprometido com o “utopias de esquerda” chamou atenção.
Não se trata, aqui, de dar conta de sua biografia detalhadamente, nem mesmo de esboçar uma cronologia de suas atividades, tendo em vista que a biografia de Víctor Jara tem sido estudada amplamente em trabalhos acadêmicos e em textos memorialísticos. Nosso propósito é chamar a atenção para a diversidade de preocupações e de projetos aos quais o artista esteve envolvido e que foram fundamentais para criar a imagem de homem multifacetado, combativo e polêmico. Desse modo, para escapar à sedução exercida pelos atributos de excepcionalidade associados a sua figura, torna-se importante não perder de vista a potência que sua imagem alcançou no imaginário social,  após o seu assassinato pelo Estado Terrorista de Augusto Pinochet, integrando as memórias do golpe de 1973. Desde então, seu legado artístico e sua trajetória política serviram a narrativas com o propósito de consagrá-lo como mártir da resistência. 
Conforme os autores de Víctor Jara: Obra musical completa assinalam, suas canções se mantiveram com “vigor na memória coletiva e sua produção artística adquiriu a aura de um testemunho exemplar, de inalterável compromisso entre arte e vida” (ACEVEDO; NORAMBUENA; TORRES; VALDEBENITO, 1996, p. 25). Em “Víctor Jara: hombre de teatro”, Gabriel Sepúlveda (2001) destaca que “depois do covarde assassinato, Víctor Jara e suas canções se transformaram em uma bandeira de luta, e como acontece com grandes artistas que morreram de forma violenta, sua imagem se converteu na de um mártir” (SEPÚLVEDA, 2001, p. 18). Assim, nota-se que a morte de Víctor contou com uma subsequente “mitificação” e/ou “monumentalização” de sua figura.
A bailarina britânico-chilena Joan Jara – integrante do Ballet Popular nos anos da UP e viúva do artista – foi peça central nesse contexto. Exilada em Londres, desde dezembro de 1973, se tornou a primeira presidente da Comisión por la Defensa de los Derechos Humanos[footnoteRef:9]. De acordo com Pablo Yankelevich (2011), frente às constante violações dos direitos humanos cometidas pelo regime ditatorial liderado por Augusto Pinochet, o exílio chileno se diferenciou dos demais exílios latino-americanos por conquistar tanto a atenção da esquerda, quanto de diversos países democratas (YANKELEVICH, 2011). Dessa maneira, a situação do Chile se tornou um “emblema generalizado de combate perpétuo entre liberdade e opressão” (MAMANI, 2012, p. 7), uma “causa global”, que levou à formação de diversas redes de solidariedade e resistência ao redor do mundo. O amplo apoio internacional à causa chilena ocorreu de diversos modos, em atividades culturais, encontros, reuniões e ações de rua (AGUIRRE; CHAMORRO, 2008). [9:  O Chile Committee for Humans Rights foi criado na Inglaterra em 1974.] 

A viúva de Victor Jara engajou-se na resistência internacional à ditadura, na militância pelos Direitos Humanos e empenhou-se, principalmente, na preservação da “memória” e perpetuação do “legado” do artista. Na obra “Víctor Jara: un canto truncado” Joan Jara (1996) elucida a “imediata mobilização” em torno da figura de Jara:
El modo en que Víctor había muerto lo había convertido en un símbolo para muchas personas. Su música, sus canciones y su voz —que habían sobrevivido— seguían transmitiendo su mensaje a gentes de todo el mundo. […] En su tumba siempre había flores frescas, trozos de papel con mensajes escritos y poemas encajados entre los ramos. Algunos procedían de personas que casi no sabían escribir, otros estaban redactados en lenguas extranjeras. Valerosos cantantes le escribían canciones utilizando el lenguaje ambiguo que salva la más férrea censura. (JARA, 1996, p. 226)

[bookmark: _Hlk55388642]Durante as duas primeiras décadas após o assassinato de Víctor, foram organizados diversos festivais musicais internacionais em sua memória, dentre os quais o Festival de la Canción Inédita Víctor Jara, em 1979, na Inglaterra; e o Festival Víctor Jara, sediado em diversos países, em sua maioria europeus, nas décadas de 1970 e 1980, com a meta de “agrupar em torno da figura de Jara todos aqueles que de uma ou outra maneira lutavam no campo da cultura popular, da liberdade e livre criação” (KOSICHEV, 1990, p. 201). Segundo Joan, as redes de “solidariedade cultural internacional” (JARA, 1996) teriam sido fundamentais para a criação da Fundación Víctor Jara (FVJ) e do Archivo Víctor Jara. A coleção que hoje se encontra presente no arquivo começou a ser formada, após sua partida do Chile, em companhia de suas filhas. Em sua mala depositou cartas, recortes de imprensa, fotografias, discos e vestes de Víctor e, em Londres passou a receber doações de diferentes objetos relacionados ao artista de admiradores, desde Cuba, Itália, Rússia e Espanha. Portanto, compreendemos que o ato inaugural que dá início a elaboração deste acervo tem como marco seu exílio, a partir de dezembro de 1973. 
No início dos anos 1990, no contexto da redemocratização do Chile, tornou-se possível legalizar e fundar a Fundación e o Archivo. Em 1991, a Comisión Nacional de Verdad y Reconciliación – conhecida como Comisión Rettig – foi a primeira iniciativa do governo do Chile relacionada com à “justiça de transição”, centrada em questões como o direito à memória, reparação das vítimas e reconciliação nacional. Entre as propostas de reparação coletiva presentes na comissão, também estava a construção de “monumentos recordatórios”. Nesse sentido, as Comissões da Verdade chilenas revelaram um esforço em “sanar as pendências traumáticas por meio de lugares de memória que permitam recordar as violações de direitos humanos (FERNANDEZ-DROGUETT, 2015, p. 133).
Organização sem fins lucrativos, a Fundación Víctor Jara foi instituída em 1993 com o objetivo principal de recuperação, conservação e difusão do “legado” artístico de Víctor. Fundado em 1994, o Archivo Víctor Jara funciona como instituição de custódia e conservação do “legado” do artista, conforme a descrição do site do arquivo salienta: “Creemos que nuestra tarea es asegurar que las nuevas generaciones accedan, crezcan y disfruten com la herencia de Víctor Jara en todas sus dimensiones, artístico, social y político”. O arquivo é dividido em três fundos documentais compostos por material fotográfico, audiovisual e sonoro e documentos textuais que elucidam dar conta tanto da trajetória artística, político e pessoal de Víctor Jara, assim como do material relacionado com a solidariedade que se levantou no mundo em torno de sua figura. 
Segundo a historiadora e antropóloga Luciana Quillet Heymann (2005),  
[...] A produção de um legado e a fundação de um lugar de memória dedicado a recuperá-lo estão submetidas a condições diversas [...] Em primeiro lugar, dependerão da ação de sujeitos que expressem a “necessidade” de recuperação desses legados, que sejam os porta-vozes do risco do esquecimento, da “dívida” com a memória desses personagens, da importância dessa recuperação para a “memória nacional”, categoria na qual cumpre incluir os legados e os objetos que os simbolizam. (HEYMANN, 2005, p. 2-3)

Nessa perspectiva, o “legado de natureza memorial” materializa-se em arquivos que remetem à figura e atuação do personagem que passa a ser objeto de ações de preservação e divulgação. Segundo a autora, “subjetividades” atuam na definição do que integra um arquivo pessoal. Sobretudo em trajetórias longevas e multifacetadas – como é o caso de Jara – torna-se possível perceber diferentes temporalidades e subjetividades (HEYMANN, 2012). Desse modo, Heymann enfatiza que os arquivos devem ser tomados como objeto sociológico e histórico que permitem a revelação de ideários políticos, projetos pessoais e processos sociais neles investidos (HEYMANN, 2006). Conforme a autora destaca, a criação de instituições desse gênero pode ser vista como “um passo no processo de monumentalização da memória de seu patrono” (HEYMANN, 2005, p. 8), seja ele seu instituidor, ou seja a instituição produto da ação de herdeiros, após a morte do titular. 
Especialmente com a “morte heroica”, os homens públicos fazem a passagem de uma forma de existência dominada pelas vicissitudes conjunturais e pelas disputas que caracterizam o “tempo da política” para àquela marcada pela noção de continuidade, de superação da própria morte, que caracteriza o tempo histórico. De acordo com Joël Candau (2012), na medida em que a morte pode ser convertida em um “objeto de memória e de identidade”, o peso da memória de certos personagens históricos na construção de identidades coletivas serve à diversas interpretações e manipulações, do mesmo modo que, é recorrente “fazer falar os mortos” ou transformá-los em “porta-vozes” mobilizando suas memórias no quadro de um ambíguo jogo identitário. Tal “prosopopeia memorial” apresenta várias características, dentre elas a idealização de “personagens-modelo” nos quais são mascarados os defeitos e enaltecidas as qualidades; e a seleção de traços de caráter julgados dignos de imitação (CANDAU, 2012, P. 143-144). 
[bookmark: _Hlk75870286][bookmark: _GoBack]Na análise prévia das fontes, bem como na leitura dinâmica do repositório digital, observamos que o processo de monumentalização subsequente à sua morte o transformou não só em um mártir da resistência, mas também num modelo exemplar do “homem novo”, reverenciando-se principalmente os feitos e qualidades de sua atuação político-ideológica. Nota-se que na seleção do acervo, a imagem de Jara como mártir, homem “exemplar”, de origem humilde, militante e solidário se sobressai à sua figura e obra artística – aspecto notório principalmente na elaboração do site do Archivo, que não apresenta descrição e/ou veiculação de sua discografia. 
Dentro desse contexto, o projeto orienta-se pelas seguintes indagações: A partir da preservação e elaboração do acervo por Joan Jara, durante o exílio, como são construídas as narrativa memoriais sobre a trajetória, a figura e o legado de Víctor Jara? Quais são as identidades e representações presentes nessas narrativas? Como se deu a elaboração político-ideológica do acervo no contexto das redes de solidariedade e militância dos Direitos Humanos no exílio? Quais são as estratégias de legitimação envolvidas para o processo de “monumentalização” da figura de Víctor Jara? Como se dá a narrativa para memória e reparação no início do processo de legalização do Archivo Víctor Jara? E finalmente quais são os silenciamentos impostos a esta trajetória?
O presente projeto pretende se dedicar a uma questão ainda não abordada pela bibliografia: a investigação da formulação e difusão de narrativas memoriais em torno da figura de Víctor Jara, elegendo como fonte principal, os recortes de imprensa preservados por Joan Jara inicialmente em seu acervo pessoal, com vistas à construção do arquivo em memória do artista e militante. Considerando que os documentos presentes em arquivos não são acumulados naturalmente, mas atravessados  por distintos vetores que interferem neste processo de seleção, nos interessa tratar os recortes de imprensa em sua dimensão histórica, procurando identificar as subjetividades presentes neste processo de elaboração do acervo, desde a retórica testemunhal de Joan Jara, até a influência das redes de solidariedade internacionais e a militância da viúva pelos Direitos Humanos. Desse modo, também examinaremos qual o lugar do arquivo no processo de formulação da monumentalização do artista e a relação que o arquivo guarda com as medidas públicas voltadas à “justiça de transição”, memória e reparação no início do período de redemocratização do Chile.
O recorte temporal que norteia esta pesquisa compreende o período entre os anos de 1973 a 1994. A delimitação deste recorte parte do pressuposto que o ato inaugural que dá início a elaboração do acervo tem como marco o exílio de Joan Jara, a partir de dezembro de 1973. Dessa maneira, pretendemos investigar os elementos envolvidos na construção de narrativas memoriais sobre a figura, trajetória e o legado de Víctor Jara engendrados na elaboração deste acervo preservado por Joan, desde 1973, até à institucionalização do Archivo Víctor Jara, fundado em 1994.
Conforme Paul Ricouer destaca, “o arquivo não é apenas um lugar físico, espacial, é também um lugar social” (RICOUER, 2007, p. 177). O autor afirma que, apesar de ter como finalidade a guarda de registros do passado, o arquivo é dinâmico e conta com o “movimento da história e das memórias” para a reconfiguração do passado no presente e, ao mesmo tempo, do presente no passado. Sugere-se que pesquisas com arquivos pessoais devem levar em conta a trama, função dos documentos, sua forma e seus destinatários (VENÂNCIO, 2005). Dessa maneira, considerar o modo pelo qual o conjunto documental foi formado e preservado torna-se um dos passos essenciais para o controle reflexivo do processo de produção da pesquisa (PALMEIRA, 2013).
Importa salientar que buscaremos referir ao conceito de “legado” como investimento social por meio do qual a memória construída em torno da figura de Víctor Jara como mártir de resistência foi assimilada à história nacional do Chile, tornando-se “exemplar” e relacionada a um projeto político, social e ideológico. 
Nessa  perspectiva, o presente projeto de pesquisa se insere no quadro de trabalhos voltados ao conceito de “Memória”. A partir do século XX, a problemática das múltiplas abordagens em torno do conceito configurou um tema recorrente na produção acadêmica das Ciências Humanas e Sociais devido, principalmente, à sua centralidade na produção de identidades. Na fileira dos trabalhos voltados à discussão entre Memória e História, os trabalhos dos sociólogos Maurice Halbwachs (2004) e Michael Pollak (1989), do filósofo Paul Ricoeur (2007) e do historiador Pierre Nora (1993) constituem a base teórica para o mapeamento do tema. Em suas obras são abordadas noções como “memória coletiva”, “memória individual”, “memória histórica” e “lugares de memória” – conceitualizações regularmente utilizadas e discutidas em trabalhos de historiadores, antropólogos e sociólogos. Dentre os historiadores que servem de base na produção teórica a respeito, podemos citar as contribuições de Jacques Le Goff (1990), François Hartog (2003), Reinhart Kosellek (2006) e Nora. 
Segundo estes autores, mudanças nas formas de percepção do tempo pela sociedade – a partir do final do século XX – ocasionaram o contexto de “frenesi de memória” (SEIXAS; BRESCIANI; NAXARA, 2004) ou “transbordamento de memória” (LE GOFF, 1996). De acordo com o historiador francês François Hartog (2006), um novo “regime de historicidade”, centrado no presente, compreende as dimensões temporais de passado e futuro. Desta maneira de percepção do tempo – denominada pelo historiador como “presentismo” – decorreria a demanda de preocupação expressiva com a “preservação” dos vestígios da história, do patrimônio e da memória. Para Hartog, a memória manifestada como demanda, dever ou direito vale “no mesmo movimento, como uma resposta ao presentismo e como um sintoma deste último” (HARTOG, 2006, p. 272). Nesse sentido, “patrimônio” e “memória” não se restringem ao passado e, o autor salienta que, torna-se importante compreendê-los enquanto elementos articulados no presente, que respondem a demandas contemporâneas. 
Desse modo, a “memória” tem sido abordada sob variadas perspectivas, dentre elas, como vetor de construção de identidades coletivas e individuais, reivindicada principalmente como “direito” nas lutas sociais. Estabelecendo diálogo com Nora, Ricoeur e Halbawachs sobre questões como “lugares de memória”, “quadros sociais de memória” e “memória coletiva”, Joël Candau afirma que no quadro da relação eletiva com o passado, um grupo pode fundar sua identidade sobre uma memória histórica alimentada de lembranças de um passado prestigioso, porém, frequentemente, ela se enraíza em um “lacrimatório” ou na memória do sofrimento compartilhado. Desse modo, “a identidade historicizada se constrói em boa parte se apoiando sobre a memória das tragédias coletivas” (CANDAU, 2013, p 151). 
Durante as últimas décadas, inúmeras sociedades viveram transições políticas importantes – passaram de regimes ditatoriais para regimes democráticos. Entre o final do século XX e o início do século XXI, procedimentos jurídicos e políticos que acompanham o processo de transição democrática foram tomados em diferentes países da América Latina, como é o caso do Chile. Tais procedimentos compõem o que se convencionou denominar “justiça de transição” – esforço de pacificação político-social utilizado em sociedades que passaram por um período de violação sistemática dos direitos humanos–, que implica em questões centrais como: direito à memória, reparação das vítimas e reconciliação nacional. Nessa dimensão, o direito à reparação diz respeito a um princípio do direito internacional que se refere ao fato de que “qualquer violação dos direitos humanos deve envolver a incumbência de um reparo adequado e efetivo, destinado a promover a justiça” (ROSA, 2012, p. 346). 
Portanto, essa “nova moralidade” de interação entre vítimas e os perpetradores de injustiças históricas, configurou-se como uma forma de negociação política que possibilita a reescrita da memória e de identidades históricas. Dessa forma, os processos de transição ocorridos nos países do Cone Sul após a queda das ditaduras do século XX apresentam momentos de abertura e confronto em torno da memória. As análise das disputas políticas verificadas no campo da memória deram ensejo às noções de “direito à memória” e “dever de memória”. Assim, as noções de “dever” e “direito” remetem à obrigação reparatória do Estado em relação aos grupos portadores de memórias de opressão. Conforme Paul Ricoeur (2007) esclarece, este “dever de memória” sustenta o sentimento de dever a outros, prioritariamente às vítimas, e se projeta na junção do trabalho de luto, de memória e de história. 
[bookmark: _Hlk75941150]As reflexões da argentina Beatriz Sarlo, em sua obra Tempo Passado: cultura da memória e guinada subjetiva (2007), desempenham um papel decisivo no que tange à questões teórico-metodológicas do projeto. Na obra, Sarlo analisa “reconstituições da memória”, a partir de materiais provenientes de familiares e vítimas das ditaduras do Cone Sul. Nessa perspectiva, cabe ressaltar que narrativas memorais e a retórica testemunhal – às quais os arquivos podem servir de suporte – são muitas vezes usadas por indivíduos e grupos com a finalidade de buscar reconhecimento no espaço público e reclamar pelo “dever” e “direito” frente a esses “passados sensíveis” recentes. Daí a importância de se compreender as subjetividades presentes na preservação e seleção do acervo por Joan Jara e a influência do contexto das redes de solidariedade do exílio e da militância pelos Direitos Humanos em sua elaboração. 
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